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Crónica
III Congresso Internacional «Casa Nobre: 
um património para o futuro»
A N T Ó N I O  F I L I P E
Entre os dias 2 e 4 de dezembro de 2011 realizou ‑se na Casa das Artes de Arcos de Valdevez 
o III Congresso Internacional «Casa Nobre: um património para o futuro». Este evento contou 
com 99 comunicações repartidas por 16 painéis, 5 palestras e 1 mesa redonda, que ocuparam os 
3 dias de trabalhos realizados em 2 salas em simultâneo.
O Congresso assentou em dois grandes eixos: a Memória Histórica e o Património, sobre 
os quais se produziu uma reflexão temática. No que diz respeito à Memória Histórica, explorou ‑se 
a História da Família, a Genealogia e a Heráldica, fazendo ‑se incursões sobre os arquivos e a 
documentação familiares. No que diz respeito ao Património, enquanto referência que garante a 
entidade cultural de uma civilização, suscitaram ‑se perplexidades quanto à forma de atuar sobre 
a nossa herança cultural. Neste contexto, foram apresentadas reflexões que colocaram a tónica 
no turismo e no desenvolvimento regional enquanto promotores da identidade cultural do país.
A reflexão sobre a memória histórica e o património partiu da noção de “Casa Nobre”, entendida 
como o local físico e patrimonial que sustentava a titulação nobiliárquica da família que fosse sua 
proprietária. Ao longo dos trabalhos, esta noção foi reposicionada, tendo em conta a importância 
social e política da titularia, fosse a da mais antiga aristocracia portuguesa ou a da fidalguia liberal.
Os estudos apresentados abordaram temáticas em torno da descrição e da interpretação no 
âmbito da Heráldica. No respeitante ao estudo de histórias de Família, as linhagens e sua perpetuação 
foram objeto de algumas intervenções, tendo sido sublinhado que a sua representação gráfica não só 
evidencia uma demonstração de perpetuação linheagística ao longo dos tempos, como assume formas 
(representações) legitimadoras da posse e conservação do património. A manutenção ou a alienação 
dessas memórias familiares e da sua representação, seja por dificuldades financeiras, seja pela extinção 
de títulos, revelam em qualquer caso a importância das representações simbólicas dos laços familiares 
existentes; isto é, a “existência ou declínio de determinada Casa”, associada a uma família, a um património.
Em várias comunicações foram trazidas à colação histórias de famílias, que, por comparação 
ou por analogia, poderíamos pensar fazerem essas comunicações jus à obra de Anselmo Braamcamp 
Freire Brasões da Sala de Sintra, em três volumes, datada na primeira edição de 1921, a qual propõe 
para o seu tempo uma abordagem desta mesma temática, na linguagem da sua época, em torno da 
constituição e do percurso de “Casas nobres”, como conjunto humano de gerações configurador 
de poder público.
Nestas abordagens familiares e territoriais o património eclesiástico não foi descurado, 
uma vez que não raras vezes se chamou a atenção para figuras de clérigos, religiosos e religiosas, 
ou de religiosas membros dessas famílias, bem como para a dimensão patrimonial da pertença 
exclusiva de bispos e de outros membros do clero secular e regular. De salientar que, considerando 
os casos apresentados, parte de titulares da nobreza tradicional portuguesa, sobretudo oriunda 
do Norte, têm na sua rede familiar um ou mais membros pertencentes a ordens religiosas. Esta 
problemática da relação entre familiares e património teve com a expulsão dos jesuítas e, depois, 
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com a implantação do liberalismo, momentos particularmente controversos e, num certo sentido, 
de reorganização de muito desse património.
Um dos painéis apresentou comunicações onde foi apreciada a importância dos arquivos 
familiares e da sua organização, tendo este assunto sido objeto de debate sobre o trabalho exigido no 
presente aos historiadores e arquivistas. Problemas esses que se prendem com questões de ordem 
metodológica quanto ao tratamento documental e respetiva classificação, bem como aos diversos 
sistemas de preservação. Outra das problemáticas levantadas prendeu ‑se com a integração ou não 
deste tipo de arquivos em arquivos nacionais, permitindo uma maior divulgação da documentação, 
facilitado o trabalho dos investigadores, uma vez que a sua consulta e o seu conhecimento estariam mais 
assegurados. Todavia, os Arquivos nacionais apresentam também problemas de cariz organizacional, 
e de consulta em alguns dos casos, nomeadamente por dificuldades de espaço e possibilidade do seu 
efetivo tratamento. Uma solução pode passar pela constituição de catálogos, como uma espécie de guia 
sobre as Casas nobres. Todavia, esta questão não é inócua quanto ao tipo de relação entre os serviços 
dos Estado e o património documental considerado pessoal e familiar, isto é, propriedade privada.
Uma das questões abordadas foi a da integração da Casa nobre no seu envolvente, 
considerando ‑se estas duas dimensões como um todo arquitetural. Foram apresentados casos 
de estudo sobre as vicissitudes de edifícios que, inicialmente reservados a determinada atividade 
ou função, como ocorreu com certos mosteiros, representam a reapropriação de edifícios que, 
em particular na época contemporânea, oferecem prestígio ou conferem determinada imagem 
social. Muitas destas análises, feitas sobretudo por arquitetos ou paisagistas, demonstraram como a 
sensibilidade à presença do sagrado e do profano nos diversos espaços que definem ou caracterizam 
determinada Casa nobre, é fundamental para se compreender, de forma interdisciplinar, como é que 
o espaço edificado transporta, como maior ou menor evidência, universos mentais e de afirmação.
Foi apontado que a Casa nobre pressupõe em si, ou contém, dimensões do universo religioso, 
tendo sido assinalada a importância que expressões e materializações do religioso têm nestes espaços 
de sociabilidade, na morada em si, na edificação de oratórios, capelas ou igrejas como elementos 
integradores de uma fé que permitem, simultaneamente, a essas famílias demonstrar de forma 
ostensiva uma pertença e uma identificação. De salientar a chamada de atenção feita por alguns dos 
intervenientes para a dimensão do sagrado face ao profano, isto é, não só na dimensão arquitetónica 
mas também na sua localização, permitindo a constituição de um perímetro de evidência de poder 
onde o religioso é parte ou está, muitas vezes, relacionado à edificação de grandiosas peças de arte 
sacra, que constituem e embelezam esse mesmo espaço. De se salientar o lugar ocupado, em pequenos 
nichos ou em refinamento público de estuária, pela dedicação ao padroeiro da família ou a um santo, 
exteriorizando a devoção e patenteando uma legitimidade recolhida no terreno do religioso.
A finalizar, no congresso foram tratadas questões sobre a valorização desse património, a 
sua defesa e a sua utilidade presente. Isto é, como se podem aproveitar estes espaços que foram 
outrora grandes morgados, quintas, mosteiros, etc., nomeadamente em termos de desenvolvimento 
local ou regional, na promoção de um turismo cultural e de qualidade onde a preservação seja 
acompanhada pela construção de memória numa articulação entre o passado e o presente. Neste 
sentido, o turismo pode ser encarado como importante meio de preservação e de manutenção, 
mantendo vivo um espaço. Esta perspetiva patrimonial não é em si novidade, tão pouco exclusiva do 
nosso território, donde se ter insistido na necessidade de uma plataforma de defesa do património 
cultural da Europa no seu conjunto.
